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CRITÉRIOS QUALITATIVOS E QUANTITATIVOS DE DISTRIBUIÇÃO DO 

ICMS ECOLÓGICO: UM ESTUDO DE CASO 

 

 

 

Contextualização: 
O ICMS Ecológico é um instrumento de política pública que visa beneficiar o meio ambiente, 

sem representar um novo imposto ou aumento da alíquota total. Qualquer estado brasileiro 

pode adotar esta política pública, pois os critérios de distribuição do ICMS permitem que isso 

seja realizado. Assim, o problema da pesquisa é identificar quais são os critérios estabelecidos 

pelas Unidades Federativas para a distribuição dos recursos do ICMS Ecológico. 

 

Objetivos: 
O trabalho tem como objetivo analisar comparativamente os critérios ambientais 

estabelecidos para o ICMS Ecológico nas regiões geográficas brasileiras. Especificamente, 

buscou-se analisar a legislação existente em cada estado referente ao assunto; e verificar os 

critérios utilizados pelos estados para repasse dos recursos aos municípios. 

 

Metodologia: 
A pesquisa realizada caracteriza-se, quanto à abordagem do problema, como qualitativa, pois 

identificou o estágio de implementação do ICMS Ecológico como forma de incentivo à 

preservação ambiental nos estados brasileiros. Segundo o objetivo geral, o estudo foi de 

caráter descritivo, pois buscou apresentar e descrever os critérios utilizados pelos estados para 

o repasse do ICMS Ecológico aos municípios. Envolveu o uso de pesquisa bibliográfica, 

como procedimento técnico. 

 

Fundamentação Teórica: 
Segundo a Constituição Federal de 1988, o ICMS deve ser cobrado pelo governo do estado, 

cada qual em seu território e dividido em duas partes: 75% ficam com o estado e 25% devem 

ser distribuídos aos municípios da seguinte forma: 3/4 deve-se basear na razão valor 

adicionado fiscal (VAF); e 1/4 é matéria de legislação própria do Estado. Alguns optam por 

utilizar o critério meio ambiente, surgindo assim o ICMS Ecológico. 

 

Resultados e Análises: 
Há dois critérios: o qualitativo, que considera a qualidade da preservação ambiental nos 

municípios; e o quantitativo, que reconhece a quantidade de áreas preservadas dos mesmos. 

Dos Estados, 43,75% investem na natureza qualitativa e ao mesmo tempo quantitativa do 

critério, enquanto 31,25% dos mesmos investem na natureza qualitativa. Já 25% consideram a 

natureza quantitativa. O critério mais utilizado é a Unidade de Conservação (UC), presente 

em 94% das legislações do ICMS dos estados. 

 

Considerações Finais: 

Através da pesquisa, percebeu-se um incremento dos estados na adoção de critérios de 

natureza qualitativa, pois o mesmo vislumbra uma maior possibilidade de ter um meio 

ambiente preservado, quando comparado com os estados que não se preocuparam em 

estabelecer a qualidade ambiental. Dessa forma, o ICMS Ecológico tende a configurar-se 
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como um instrumento capaz de aumentar a preservação ambiental dos municípios 

brasileiros enquanto prevalecerem critérios de natureza qualitativa. 
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